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PADRÃO DE RESPOSTA 

O estudante deve articular as ideias apresentadas na foto e nos textos 1, 2 e 3. Desse 

modo, deve relacionar a defesa dos Direitos Humanos no Brasil à disputa de narrativas que se 

constituíram publicamente, nas redes e nas ruas, a respeito do assassinato de Marielle Franco, 

envolvendo a produção de uma série de notícias falsas a respeito da vereadora. 

De um lado, defendeu-se a ideia da execução da vereadora, em função de sua atuação 

política como tentativa de silenciamento, desencorajamento e desmobilização dos defensores 

dos Direitos Humanos. De outro lado, reações de fundo depreciativo tentaram desacreditá-la 

com ataques à sua imagem e à sua reputação e, até mesmo, culpabilizá-la e relativizar o seu 

assassinato, acentuando que, no Brasil, a própria noção de defesa dos Direitos Humanos está 

em disputa e tem sido vista, por uma parcela da sociedade, de forma pejorativa. Tais aspectos 

revelam que a atuação política de Marielle Franco impactou consistentemente a compreensão 

das duas visões sobre seu assassinato, o que foi estimulado pela produção das notícias falsas a 

respeito de sua pessoa. 

A política, em uma sociedade democrática, se produz e se constitui no debate de 

opiniões e de ideias e na disputa legítima de interesses. A produção de notícias falsas ou 

manipuladas, sem compromisso com a realidade, influencia o debate público de forma 



negativa, independentemente de seu teor. Por essa razão, pode ser compreendida como um 

risco à democracia, pois o fenômeno emerge do interesse de alguns grupos em manipular a 

opinião dos cidadãos, enviesando o debate público sobre determinado tema. Tal manipulação 

é incompatível com sociedades democráticas. 

 

  



 

 

PADRÃO DE RESPOSTA 

Em seu texto, o estudante deve apresentar argumentos que sustentem a importância 

dos museus para a sociedade contemporânea, considerando três dos seguintes eixos 

argumentativos: 

1. Preservação de memória e políticas da identidade. A identidade de um povo depende da 

memória. Resguardar a memória de grupos sociais, como, por exemplo, a proteção das 

memórias dos povos tradicionais, indígenas e quilombolas, é condição indispensável para 

que possam ser reconhecidos em suas particularidades; os museus podem servir como 

referência para a sociedade em que estão inseridos. Espaços museológicos contribuem 

para o acesso e a democratização da memória. A cultura material pode ajudar a 

reconstituir trajetórias de grupos sociais. 

2. Educação e Cultura. Os museus oferecem acesso a informações, conhecimentos e bens 

culturais a públicos de diferentes esferas da vida social. São espaços que podem propiciar 

a ampliação do campo de percepção para a construção de outros entendimentos sobre o 



mundo. Por meio de exposições para a sociedade, podem oferecer ao público 

possibilidades diversas de se conhecer a história de grupos, de territórios, da natureza, de 

arte, a depender do tipo de acervo que coleciona. Desse modo, pode fomentar, por meio 

de atividades pedagógicas, educacionais ou mesmo de lazer, práticas reflexivas sobre o 

patrimônio cultural.  

3. Produção de pesquisas e de conhecimentos  

3.1. As informações sobre os diversos grupos sociais possibilitam produzir conhecimento 

sobre diferentes modos humanos de existir, recriar a própria história da humanidade 

e pensar diversos futuros possíveis.  

3.2. O acervo de museus preserva e disponibiliza material biológico, registros geológicos e 

informações catalogadas para realização de pesquisas. Nesse sentido, podem ser 

considerados espaços de preservação de patrimônio natural.  

3.3. O conhecimento exposto em museus é reflexo da pesquisa feita na instituição, que 

também é comunicada a outro público pelos artigos em periódicos científicos. 

4. Turismo e impacto cultural e econômico.  

A relação entre museu e atividades ligadas ao turismo, considerando o impacto cultural e 

econômico da região. Os visitantes integram a ida ao museu como parte de uma atividade 

turística, mas também cultural, na medida em que tomam conhecimento sobre a cultura e 

a história de determinados grupos, sociedades e países. 

 

 



 

PADRÃO DE RESPOSTA 

a) O estudante deve apresentar dois dos seguintes fundamentos jurídicos que asseguram o 

tratamento a ser conferido a cidadãos natos e refugiados no Brasil: igualdade, dignidade, 

não discriminação com base na cor, etnia, religião, e neste caso específico, origem. Não se 

permite no modelo pátrio nenhuma distinção que possa vir a colocar o refugiado em 

situação de maior debilidade do que já se encontra. O refugiado, além dos direitos 

constantes na sua lei específica, deve ter resguardados todos os direitos previstos, 

especialmente as garantias individuais, como as do art 5º e 7º da CRFB. Assim, tanto as 

condições de moradia, trabalho digno, não discriminação, entre todas as garantias 

individuais previstas por nossa carta constitucional deverão ser preservadas aos refugiados. 

Podem ser considerados, ainda, os seguintes aspectos: a necessidade de assegurar o direito 

à saúde de forma ampla; o direito à educação dos refugiados; a aplicação do Pacto San Jose 

da Costa Rica e suas consequências jurídicas; o princípio da solidariedade; a liberdade de 

locomoção. 

b) O estudante deve explicar que, na esfera cível, o ofensor pode ser responsabilizado a 

reparar os danos morais praticados, bem como os eventuais danos materiais existentes. 

c) O estudante deve explicar que, na esfera penal, o cidadão brasileiro responderá pelo 

crime de injúria racial (por associar a imagem da vítima a de homens-bomba) e pelo crime 

de ameaça (portava pedaços de pau e agia de forma ameaçadora).  



 

PADRÃO DE RESPOSTA 

O estudante deve percorrer o seguinte trajeto teórico-argumentativo: (valor: 6,0 pontos) 

• Princípio constitucional da dignidade da pessoa humana; 

• O direito à intimidade e à privacidade como direito da personalidade; 

• A aplicação e/ou eficácia horizontal dos direitos e garantias fundamentais; 

• A tutela dos direitos da personalidade no Código Civil e na Constituição Federal.  

• A tutela na legislação especial: Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 
da Internet) e a Lei 12.735/2012. 

 
Quanto aos fundamentos jurídicos que amparam o direito ao esquecimento, o estudante deve 
apresentar um dentre os destacados a seguir. (valor: 2,0 pontos) 

• A superexposição do caso, renovando fatos antigos; 

• A possibilidade de colisão e a necessidade de ponderação entre o direito à 
informação e o da proteção à exposição da imagem; 

• Conteúdo que viole a imagem da pessoa; 

• Direito à privacidade; 

• Proteção de dados pessoais. 

 
Quanto aos fundamentos jurídicos que garantem o direito à informação, o estudante deve 
apresentar um dentre os destacados a seguir. (valor: 2,0 pontos) 

• A possibilidade de colisão e a necessidade de ponderação entre o direito à 
informação e o da proteção à imagem; 

• Preservação da memória; 

• Interesse público; 

• Acesso à informação; 

• Liberdade de expressão; 

• Princípio da publicidade; 



• Princípio da transparência. 
  

  



 

PADRÃO DE RESPOSTA 

O estudante deve explicar que a conduta da advogada está de acordo com o exercício ético do 
Direito e com a promoção do desenvolvimento da cidadania. Deve explicar, também, que a 
mediação e a conciliação têm sido reconhecidas como importantes técnicas para a solução 
adequada dos conflitos, tanto no âmbito judicial quanto na esfera extrajudicial, principalmente 
na resolução de conflitos familiares, pois têm como objetivo o atendimento de uma forma 
mais acessível e menos traumática.  Deve considerar, ainda, que a legislação brasileira, a partir 
da nova lei da mediação, Lei no 13.140/2015, e também por meio do Código de Processo Civil 
vigente, apresenta mudanças significativas acerca dos institutos da mediação e da conciliação, 
notadamente quanto ao amplo incentivo à autocomposição. No que diz respeito aos conflitos 
familiares, o estudante deve explicar que as consequências resultam, muitas vezes, em 
sequelas irreversíveis, afetando não somente os cônjuges, mas os filhos, refletindo na quebra 
dos laços familiares por toda a vida. Nesse sentido, o estudante deve considerar que a 
advogada, no caso exposto, agiu adequadamente com seu cliente sobre as características, 
peculiaridades e benefícios da mencionada técnica, na perspectiva de que a mediação é um 
mecanismo de autocomposição e que  pode contribuir para a resolução do litígio e para que, a 
partir da sua aplicação, seja obtida a efetividade dos processos, permitindo acesso à justiça e a 
realização da justiça material. 

 


